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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
QUESTÃO JULGADA COM FUNDAMENTO EM RECURSO REPETITIVO. CONJUNTO 
PROBATÓRIO INSUFICIENTE PARA DEMONSTRAR A ATIVIDADE RURAL PELO 
PERÍODO DE CARÊNCIA EXIGIDO EM LEI. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, inadmitiu-se o Recurso Especial sob o fundamento de que a questão 
vinculada já foi objeto de apreciação em Recurso Representativo de Controvérsia. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que, nos termos dos arts. 
1.030, § 2º, e 1.042 do CPC/2015 e após a vigência desse diploma legal, o Agravo Interno é o 
único recurso cabível contra a decisão que inadmite o Recurso Especial com base em Recurso 
Repetitivo.
2. Ademais, extrai-se do acórdão impugnado e das razões de Recurso Especial que o acolhimento 
da pretensão recursal demanda reexame do conjunto fático-probatório dos autos, especialmente 
para avaliar se está presente o início de prova material, não se tratando de caso de mera 
revaloração do contexto fático. Com efeito, o Recurso é obstado pelo disposto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega, em síntese:

(...)
Portanto, conforme acima verificado e ao contrário do que possa 

parecer, o E. STJ tem se mostrado favorável em se admitir a revaloração da 
prova.

Aliás, revalorar a prova que sequer foi valorada é primazia de 
qualquer julgamento, de qualquer sistema jurídico, sem a qual se torna 
impossível qualquer segurança jurídica.

Basta que se leiam os depoimentos das testemunhas e que se 
verifiquem os documentos encartados, para se chegar à constatação de que a 
prova existe e é unânime, uníssona e não contraditória. Não se trata de 
julgamento errôneo da prova (“error facti in judicando”), mas sim de não valorar 
a prova.

É fácil afirmar que todas as provas colhidas encontram-se 
perfeitamente em harmonia com o que foi requerido na inicial.

Pelo que se vê acima, não se trata de reexaminar as provas, mas 
de afirmar sua existência, coisa que o E.TRF não fez, desconhecendo as provas 
produzidas, e contrariando o princípio do Livre Convencimento Motivado (ou 
racional) previsto nos artigos 371 do CPC, 93 IX da C.F./88.

(...)

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, 

pelo Colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. QUESTÃO JULGADA COM FUNDAMENTO EM 
RECURSO REPETITIVO. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE 
PARA DEMONSTRAR A ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO DE 
CARÊNCIA EXIGIDO EM LEI. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, inadmitiu-se o Recurso Especial sob o fundamento de 
que a questão vinculada já foi objeto de apreciação em Recurso Representativo 
de Controvérsia. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 
sentido de que, nos termos dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042 do CPC/2015 e após a 
vigência desse diploma legal, o Agravo Interno é o único recurso cabível contra 
a decisão que inadmite o Recurso Especial com base em Recurso Repetitivo.
2. Ademais, extrai-se do acórdão impugnado e das razões de Recurso Especial 
que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, especialmente para avaliar se está presente o início 
de prova material, não se tratando de caso de mera revaloração do contexto 
fático. Com efeito, o Recurso é obstado pelo disposto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 8.9.2023.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Ao decidir a vexata quaestio, o Colegiado originário consignou:

(...)
A questão veiculada no presente recurso já foi objeto de 

apreciação definitiva pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do RESP 
1.354.908/SP, processado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973.

O acórdão representativo recebeu a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR IDADE 
RURAL. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO 
PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO. REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA 
NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991. REQUISITOS QUE 
DEVEM SER PREENCHIDOS DE FORMA 
CONCOMITANTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Tese delimitada em sede de representativo da 
controvérsia, sob a exegese do artigo 55, § 3º combinado com o 
artigo 143 da Lei 8.213/1991, no sentido de que o segurado 
especial tem que estar laborando no campo, quando completar a 
idade mínima para se aposentar por idade rural, momento em que 
poderá requerer seu benefício. Se, ao alcançar a faixa etária 
exigida no artigo 48, § 1º, da Lei 8.213/1991, o segurado especial 
deixar de exercer atividade rural, sem ter atendido a regra 
transitória da carência, não fará jus à aposentadoria por idade 
rural pelo descumprimento de um dos dois únicos critérios 
legalmente previstos para a aquisição do direito. Ressalvada a 
hipótese do direito adquirido em que o segurado especial 
preencheu ambos os requisitos de forma concomitante, mas não 
requereu o benefício. 2. Recurso especial do INSS conhecido e 
provido, invertendo-se o ônus da sucumbência.

Observância do art. 543-C do Código de Processo 
Civil.

(RESP 1.354.908/SP, Rel. Ministro MAURO 
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Superior Tribunal de Justiça

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA: 
10/02/2016) 

No caso concreto, verifica-se que o entendimento emanado do 
acórdão recorrido não diverge da orientação jurisprudencial da Corte Superior.

(...)

Na hipótese dos autos, inadmitiu-se o Recurso sob o fundamento de 

que a questão vinculada já foi objeto de apreciação em Recurso Representativo de 

Controvérsia.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido 

de que, nos termos dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042 do CPC/2015 e após a vigência 

desse diploma legal, o Agravo Interno é o único recurso cabível contra a decisão que 

inadmite o Recurso Especial com base em Recurso Repetitivo. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA PARTE DEMANDADA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 
sentido de que, nos termos dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042, do CPC/2015, o 
agravo interno é o único recurso cabível contra a decisão que inadmite o recurso 
especial fundamentada em recurso repetitivo, após a vigência do CPC/2015. 
Precedentes.

3. O Tribunal de origem, com base nos elementos fáticos e nas 
provas que instruem os autos, afirmou que a negociação antecipada das 
unidades imobiliárias de fato ocorreu. Nesse contexto, para rediscutir se houve, 
ou não, negociação antecipada, e acolher a tese da recorrente acerca desse tema 
seria necessário revolver o acervo probatório dos autos, o que é inviável em sede 
de recurso especial, ante a incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.010.511/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, DJe de 20/4/2023.) 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. DESERÇÃO DO RECURSO. NÃO 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. PRETENSÃO DE CONCESSÃO DE 
PRAZO PARA RECOLHIMENTO. INVIÁVEL. RECURSO QUE NÃO 
PODE SER CONHECIDO AINDA QUE POR OUTROS 
FUNDAMENTOS. NÃO CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONTRA DECISÃO QUE INADMITE O RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTO EM MATÉRIA REPETITIVA. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO 
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Superior Tribunal de Justiça

ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem trata-se de embargos à execução fiscal, aduzindo, 

em síntese: prescrição do crédito tributário; impenhorabilidade do imóvel objeto 
da Matrícula nº 37.281do CRI de Tatuí, por se tratar de bem de família, já que é 
destinado à moradia do embargantee de sua família. Na sentença rejeitaram-se 
os embargos. A decisão foi mantida no Tribunal a quo. Não se conheceu do 
recurso especial diante da incidência de Tema julgado em recurso especial 
repetitivo.

II - Nesta Corte, determinou-se o pagamento das custas ou a 
comprovação da hipossuficiência. Interposto agravo interno contra decisão a 
decisão.

III - O recurso não merece provimento, pois as alegações da parte 
agravante são insuficientes para modificar a decisão recorrida. Esgotado o prazo 
para a complementação do preparo deve ser considerado deserto o recurso. 
Além disso, a parte recorrente alega a existência de justa causa para a 
comprovação do prazo, mas não traz qualquer documento que comprove 
as alegações.

IV - Ainda que superado este óbice objetivo, não é cabível a 
interposição de agravo em recurso especial contra decisão que inadmite o 
recurso especial com fundamento em matéria repetitiva ou com repercussão 
geral. Isto porque o único recurso cabível é o agravo interno na própria Corte de 
origem. Nesse sentido: REsp n. 1.890.526/GO, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, relator para acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 23/3/2023; AgInt no AREsp n. 
2.131.948/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 16/3/2023.

V - Ademais, na sua petição de agravo em recurso especial, por 
sua vez, a parte agravante somente trouxe alegações genéricas a respeito dos 
óbices. As afirmações encontradas no agravo em recurso especial, quanto à 
negativa de seguimento, são insuficientes, pela sua generalidade, para impugnar 
os fundamentos específicos da decisão que negou seguimento ao recurso 
especial na origem. Cabia à parte, em conformidade com a jurisprudência, trazer 
argumentos que confrontassem os fundamentos de negativa de seguimento ao 
recurso especial, e não fundamentos genéricos e sem nenhuma vinculação 
dialética com a matéria tratada nos autos.

VI - São insuficientes para considerar como impugnação aos 
fundamentos da decisão que inadmite o recurso especial na origem: meras 
alegações genéricas sobre as razões que levaram à negativa de seguimento, o 
combate genérico e não específico e a simples menção a normas 
infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das razões 
do agravo em recurso especial.

VII - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos.

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.222.083/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 26/4/2023.)
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Superior Tribunal de Justiça

Ademais, extrai-se do acórdão impugnado e das razões de Recurso 

Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, especialmente para avaliar se está presente o início de 

prova material, não se tratando de caso de mera revaloração do contexto fático. Com 

efeito, o Recurso é obstado pelo disposto na Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.340.049 / SP
Número Registro: 2023/0125484-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10076511320188260624 61461408520194039999

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO BISPO DE JESUS
ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS RUIZ - SP352752
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO BISPO DE JESUS
ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS RUIZ - SP352752
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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